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Designa o médico António José Figueira Chaves Teixeira, Chefe de Serviço de Medicina
Interna do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E.P.E, na qualidade de
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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 817/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu retificar a Resolução 
n.º 759/2012 de 16 de agosto.

Assim,

Onde se lê:
“.....15.086,42 Euros, junto da Direção-Geral do Tesouro

e Finanças,....”

Deve ler-se:
“.....14.123,45 Euros, junto da Direção-Geral do Tesouro

e Finanças,…..”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 818/2012

Considerando que a Ponta do Oeste - Sociedade de
Promoção e Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira,
S.A. (adiante abreviadamente designada por Ponta do Oeste,
S.A.) é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente
públicos que tem por objeto social a conceção, promoção,
construção e gestão de projetos, ações e empreendimentos
que contribuam de forma integrada para o desenvolvimento
económico, social, desportivo e cultural dos concelhos de
Ribeira Brava, Ponta do Sol e Calheta (nos termos do
Decreto Legislativo Regional n.º 18/2000/M, de 2 de
agosto).

Considerando que a Ponta do Oeste, S.A. assumiu
e n c a rgos com os trabalhos de terraplanagem e
movimentação de materiais na recuperação das obras
marítimas da Marina do Lugar de Baixo - Enraizamento, os
quais não foram objecto de apoios comunitários.

Considerando que a construção daquela infra-estrutura é
uma obra com enquadramento no Plano de Desenvolvimento
Económico e Social da RAM 2007-2013.

Considerando a homologação do referido projeto no
âmbito do Programa de Reconstrução da Madeira - 
- Intempérie de 2010.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Revogar a Resolução n.º 1477/2011, de 6 de outubro.

2. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
que aprova o Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2012, autorizar a celebração de um
contrato-programa com a Ponta do Oeste - 
- Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da
Zona Oeste da Madeira, S.A., tendo em vista a
comparticipação da “Recuperação das Obras

Marítimas da Marina do Lugar de Baixo - 
- Enraizamento” - Processo 1-T/2011 / V P d a
Reconstrução Madeira, cuja ficha se encontra
homologada.

3. Para a prossecução do previsto no número anterior,
conceder à Ponta do Oeste - Sociedade de Promoção
e Desenvolvimento da Zona Oeste da Madeira, S.A.,
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.680.466,00  (um milhão,
seiscentos e oitenta mil e quatrocentos e sessenta e
seis euros).

4. Determinar que o contrato-programa a celebrar
produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31
de dezembro de 2012.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz
parte integrante da presente Resolução e que fica
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para a
atribuição do apoio financeiro previsto nesta
Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o
contrato-programa.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 50, Divisão 34, Subdivisão 14,
Classificação Económica 08.01.01.B.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 819/2012

Considerando que pela Resolução n.º 1072/2010, de 17
de setembro, o Conselho de Governo determinou a
suspensão parcial, pelo prazo de dois anos, do zonamento e
do respetivo Regulamento do Plano Diretor Municipal do
concelho da Ribeira Brava, em parte do território da
freguesia da Ribeira Brava e da Serra de Água e da freguesia
da Tabúa, sujeitando essas áreas a medidas preventivas
publicadas em anexo à referida Resolução;

Considerando que a Câmara Municipal da Ribeira Brava
veio solicitar a prorrogação, por mais um ano, dessa
suspensão parcial com fundamento no facto de as obras de
reconstrução motivadas pela intempérie de 20 de fevereiro
de 2010 ainda não se encontrarem concluídas;

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do
artigo 94.º do Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M,
de 23 de dezembro, o prazo de vigência das medidas
preventivas pode, se se mostrar necessário, ser prorrogado
por mais um ano, além dos dois inicialmente fixados;
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Considerando que se revela indispensável, para concluir
as obras destinadas ao realojamento das famílias afetadas
pela intempérie de 20 de fevereiro de 2010 e à reposição das
condições de segurança de pessoas e bens e de
sustentabilidade ambiental das zonas do concelho da Ribeira
Brava abrangidas pela referenciada suspensão parcial do
Plano Diretor Municipal, prolongar por mais um ano o prazo
de vigência das medidas preventivas a que ficaram sujeitas
essas zonas;

Considerando que, de acordo com o n.º 9 do mencionado
artigo 94.º do Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/M,
de 23 de dezembro, a prorrogação das medidas preventivas
deve seguir as mesmas regras do seu estabelecimento inicial;

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

Um - Prorrogar por mais um ano, a contar de 17 de
setembro de 2012, as medidas preventivas a que ficaram
sujeitas as áreas abrangidas pela suspensão parcial do
zonamento e do respetivo Regulamento do Plano Diretor
Municipal do concelho da Ribeira Brava, determinada pela
Resolução n.º 1072/2010, de 17 de setembro.

Dois - Proceder à publicação da presente prorrogação no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira e do
respetivo aviso de publicitação no Diário da República.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 820/2012

Considerando que importa dotar o Estabelecimento Bela
Vista, equipamento que desenvolve a valência estrutura
residencial para idosos, do pessoal de enfermagem
necessário para salvaguardar o normal funcionamento do
mesmo serviço; 

Considerando que do ponto de vista social, os cuidados
de saúde a prestar aos cidadãos das estruturas residenciais
são cada vez mais complexos, tendo em conta a média das
idades dos residentes, grau de dependência e patologias
inerentes, realçando-se a importância dos profissionais de
enfermagem que assumem um papel fundamental no garante
da qualidade de vida do residente;

Considerando que nesse âmbito, importa no imediato e
para salvaguardar o normal funcionamento do serviço de
enfermagem do Estabelecimento Bela Vista, dotá-lo de pelo
menos 14 enfermeiros, com efeitos já a outubro/2012;

Considerando que a Causa Social - Associação para a
Promoção da Cidadania é uma Instituição Particular de
Solidariedade Social vocacionada para o desenvolvimento
de atividades da área da Segurança Social que se
disponibilizou para levar ao cabo essas contratações;

Considerando que a mesma instituição tem vindo a
constituir-se como parceira do Centro de Segurança Social
da Madeira (CSSM) em inúmeros projetos e iniciativas, com
resultados profícuos para os cidadãos e comunidade, em
geral, demonstrando elevada capacidade técnica e de gestão
e uma postura de colaboração permanente.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Autorizar, nos termos do artigo 4.º, do Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/84/M, de 22 de março,
e nos termos do Regulamento que estabelece as
normas de cooperação entre o CSSM e as
Instituições Particulares de Solidariedade Social e
outras Instituições Particulares sem fins lucrativos,
que desenvolvam atividades sociais na Região,
aprovado pela Portaria n.º 78/2006, de 16 de agosto,

a celebração de um acordo atípico entre o CSSM e
Causa Social - Associação para a Promoção da
Cidadania, destinado ao financiamento de pessoal de
enfermagem afeto à valência estrutura residencial
para idosos do Estabelecimento Bela Vista.

2. A t r i b u i r, no âmbito do mesmo acordo, das
comparticipações financeiras mensais abaixo
indicadas, correspondentes aos encargos com a
contratação do referido pessoal de enfermagem (14
enfermeiros): 

2.1. No montante de 18.133,71 , com referência
ao mês de outubro de 2012; 

2.2. No montante de 24.727,78 , a partir do mês
de novembro de 2012. 

3. Aprovar a minuta do referido acordo atípico.

4. O CSSM atualizará o apoio referido no ponto 2, em
função das alterações dos montantes de todas as
componentes elegíveis no âmbito do presente acordo
que concorrem para a determinação do valor da
comparticipação financeira a atribuir.

5. O presente acordo produzirá efeitos a partir de 08 de
outubro de 2012 e terá a duração de um ano, sendo
renovado automaticamente e sucessivamente por
igual período, salvo cessação ou denúncia nos
termos fixados no mesmo.

6. Sempre que esteja em causa alguma das situações
fundamentadoras da denúncia do acordo, poderá o
CSSM, entre outras medidas, deliberar a devolução
da totalidade ou de parte dos apoios financeiros a
conceder no âmbito deste acordo.

7. A presente despesa, com referência ao ano
económico de 2012, tem cabimento no Orçamento
do CSSM, no âmbito das despesas do Subsistema de
Ação Social, rubrica DA113003/D.04.07.03.01.99 - 
- Acordos de Cooperação - Orçamento Corrente.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 821/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que
procede à extinção do regime jurídico aplicável à
constituição, organização e funcionamento da Rede de
Cuidados Continuados Integrados da Região Autónoma da
Madeira previsto no Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2007/M, de 15 de março, adaptando à Região
Autónoma da Madeira o regime jurídico previsto no
Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, e submete-la à
aprovação da Assembleia Legislativa da Madeira com
processo de urgência.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 822/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:
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Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que
adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei 
n.º 8/2010, de 28 de janeiro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro, que cria um
conjunto de unidades e equipas de cuidados continuados
integrados de saúde mental e submete-la à aprovação da
Assembleia Legislativa da Madeira com processo de
urgência. 

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 823/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

Aprovar a proposta de Decreto Legislativo Regional que
adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 11/2012, de
8 de março, que estabelece as novas regras de prescrição e
dispensa de medicamentos, procedendo à sexta alteração ao
regime jurídico dos medicamentos de uso humano, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, e à segunda
alteração à Lei n.º 14/2000, de 8 de agosto, adaptada à
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2002/M, de
27 de junho, e submete-la à aprovação da Assembleia
Legislativa da Madeira com processo de urgência.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 824/2012

Considerando que, através da Resolução n.º 1462/2011,
de 6 de outubro, foi autorizada a celebração de um contrato-
-programa entre a Região Autónoma da Madeira e a IHM - 
- Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM
(Contrato-Programa n.º 19/2011/SRPF), com vista à
cooperação financeira no que se refere à aquisição/
/construção de fogos para realojamento, reconstrução,
recuperação e equipamento das habitações e das
infraestruturas afetadas pelo temporal de 20 de fevereiro de
2010.

Considerando o disposto na cláusula sexta do referido
contrato, as partes procedem à revisão do contrato-programa,
com vista à redefinição do montante global previsto de forma
a permitir a sua consonância com a execução física e
financeira das respetivas intervenções.

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em
plenário em 13 de setembro de 2012, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 30.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de março,
que aprova o Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2012, em conjugação com o n.º 1 do
artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/2010/M, de 5 de agosto e com o n.º 2 do artigo
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2004/M,
de 24 de agosto, autorizar a celebração de um
contrato-programa com a IHM - Investimentos
Habitacionais da Madeira, EPERAM, tendo em vista
a comparticipação dos projetos inframencionados,
cujas fichas encontram-se aprovadas/homologadas:
. Aquisição de 25 fogos no empreendimento

“Machico Park”, no Concelho de Machico;
. Obras de Recuperação em Habitações

Temporárias, em vários concelhos da
Região;

. Aquisição de 7 fogos no empreendimento
"Achada", na Freguesia do Porto da Cruz,
Concelho de Machico;

. Reconversão de um imóvel e ampliação do
mesmo (de 1 para 4 fogos) e A r r a n j o s
Exteriores, na Freguesia do Curral das
Freiras;

. Aquisição de 12 fogos no empreendimento
do "Vale", no Sítio da Ribeira Seca, na
Freguesia e Concelho de Machico.

2. Para a prossecução do previsto no número anterior,
conceder à IHM - Investimentos Habitacionais da
Madeira, EPERAM uma comparticipação financeira
que não excederá o montante máximo de
856.665,00  (oitocentos e cinquenta e seis mil,
seiscentos e sessenta e cinco euros).

3. Determinar que o contrato-programa a celebrar tem
início a 1 de janeiro de 2012 e finda a 31 de
dezembro de 2012.

4. Aprovar a minuta de alteração do contrato-
-programa, que faz parte integrante da presente
Resolução e que fica arquivada na Secretaria Geral
da Presidência, para a atribuição do apoio financeiro
previsto nesta Resolução.

5. Mandatar o Secretário Regional dos A s s u n t o s
Sociais para, em representação da Região Autónoma
da Madeira, homologar o contrato-programa, que
será celebrado pelas partes.

6. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental no Projecto 07,
Medida 27, Classificação Económica 08.01.01, do
Orçamento Privativo do Instituto de Administração
da Saúde e Assuntos Sociais, IP-RAM.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 825/2012

Considerando que a Lei n.º 38/2012, de 28 de agosto,
aprovou a Lei Antidopagem no Desporto, adotando na ordem
jurídica interna as regras estabelecidas no Código Mundial
Antidopagem;

Considerando que o Conselho Nacional Antidopagem é o
órgão consultivo da Autoridade Antidopagem de Portugal;

Considerando que nos termos da alínea n) do n.º 2 do
artigo 27.º do diploma em apreço importa designar um
representante da Região Autónoma da Madeira;

Considerando que de acordo com a alínea d) do n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M,
de 26 de junho, conjugado com a alínea h) do n.º 2 do artigo
4.º da Portaria n.º 84-A/2012, de 27 de junho, compete à
Direção Regional de Juventude e Desporto promover
mecanismos de cooperação com organismos regionais,
nacionais e internacionais, assegurando boas condições às
atividades de prevenção e controlo da dopagem.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1. Designar o médico António José Figueira Chaves
Teixeira, Chefe de Serviço de Medicina Interna do
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,
E . P.E, na qualidade de representante da Região
Autónoma da Madeira no Conselho Nacional
Antidopagem.

2. Determinar que todos os custos inerentes à sua
participação no referido Conselho, nomeadamente
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passagens aéreas, seguro de viagem, estadia, ajudas
de custo e transportes, sejam suportadas pela
Direção Regional de Juventude e Desporto.

3. Revogar as Resoluções n.ºs 1532/2009, de 21 de
dezembro e 446/2010, de 29 de abril.

4. A presente resolução produz efeitos no dia seguinte
à sua publicação.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 826/2012

Considerando que a Assembleia das Regiões da Europa
criou o Programa Eurodisseia, com o objetivo de promover a
realização de intercâmbios de jovens, entre as várias Regiões
da Europa, proporcionando-lhes a frequência de estágios
profissionais, bem como a aprendizagem da língua, da
cultura e da própria realidade socioeconómica das Regiões
de acolhimento;

Considerando que o Programa visa incentivar os jovens,
desde o início da sua vida profissional ativa, a serem atores
e agentes da mudança, que se opera na moderna sociedade
europeia, em que a eliminação das barreiras à mobilidade
geográfica representa um passo importante para o
estabelecimento de intercâmbios profissionais e para a
aproximação entre as realidades laborais dos diferentes
países;

Considerando que a participação neste Programa tem
constituído uma experiência positiva para os jovens
madeirenses, permitindo-lhes uma visão alargada da Europa,
um conhecimento de outras culturas e da língua oficial das
regiões de acolhimento, facilitando-lhes desta forma o
ingresso num mercado de trabalho global;

Considerando que o acolhimento de jovens oriundos de
outras Regiões permite a divulgação da língua portuguesa,
através da sua aprendizagem, o conhecimento da nossa
realidade sociocultural e a divulgação e promoção da Região
Autónoma da Madeira (RAM) a nível internacional;

Considerando que este Programa tem por fundamento os
princípios da autonomia, da reciprocidade e da
subsidiariedade, estatutariamente reconhecendo a cada
Região a capacidade para definir os moldes próprios de
funcionamento e gestão, promovendo a cidadania europeia
mediante a utilização dos mesmos procedimentos para com
os jovens que envia e acolhe;

Considerando que com a implementação do Sistema
Europeu de Créditos para a Educação e Formação
Profissional (ECVET), quer os estágios linguísticos, quer os
estágios laborais dos jovens, são validados e reconhecidos
internacionalmente;

Considerando que a RAM, no seguimento da participação
no Fórum do Programa Eurodisseia, que se realizou na
Região Autónoma dos Açores, em Setembro de 2000, passou
a integrar este Programa, tendo obtido uma taxa de
empregabilidade, na ordem dos 75%, contribuindo para a
formação, a inserção profissional e a promoção do
regionalismo;

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e
Recursos Humanos tem por missão definir a política regional
no setor da juventude, competindo-lhe orientar e
superintender todas as atividades a desenvolver nesta área,
bem como promover a conceção de medidas e atividades a
favor dos jovens, ao abrigo da alínea b) e o) do n.º 1 do artigo
3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 16
de maio;

Considerando que uma das atribuições da Direção
Regional de Juventude e Desporto consiste em promover de
uma forma extensiva, inclusiva e sistémica junto dos jovens,
programas que potenciem a sua formação enquanto
cidadãos, ativos, participativos e responsáveis, e assegurar a
sua participação e integração em organismos internacionais,
promovendo o seu desenvolvimento pessoal, social e
profissional, nos termos da alínea b) do n.º 1 e l) do n.º 2 do
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M,
de 26 de junho,

O Conselho de Governo reunido em plenário em 13 de
setembro de 2012, resolveu:

1.º - Autorizar a continuidade da participação da RAM no
Programa Eurodisseia, promovido pela Assembleia
das Regiões da Europa, que tem por objetivo
proporcionar aos jovens participantes uma
experiência profissional de mobilidade e um estágio
linguístico/cultural, fomentando o desenvolvimento
de uma consciência europeia.

2.º - Atribuir a coordenação do Programa à Secretaria
Regional de Educação e Recursos Humanos, através
da Direção Regional de Juventude e Desporto.

3.º - Aprovar que os encargos com a execução do
Programa são suportados pelo orçamento da Direção
Regional de Juventude e Desporto.

4.º - Estabelecer que a execução do Programa Eurodisseia
será regulamentada por portaria do Secretário
Regional de Educação e Recursos Humanos.

5.º Revogar a Resolução n.º 1023/2001, de 19 de julho.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N Al, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


